
Na primeira quinzena de fevereiro, deputados apresentam propostas atendendo diversos segmentos da sociedade

A bancada feminina na As-
sembleia Legislativa ampliou sua 
representatividade com a posse, dia 
15, da deputada Dirce Heiderscheidt 
(PMDB). A suplente substitui o depu-
tado Serafim Venzon (PSDB), que se 
licenciou para assumir a Secretaria 
de Estado da Assistência Social, 
Trabalho e Habitação. 

Dirce é a terceira suplente a tomar 
assento no Parlamento. O primeiro 
foi Maurício Eskudlark (PSDB), que 
ocupa cadeira do secretário de  Estado 
da Cultura, Esporte e Turismo, Cesar 
Souza Júnior; o segundo, Mauro de 
Nadal (PMDB),  que entrou na vaga 
de Valdir Cobalchini, secretário de 
Estado da Infraestrutura.

Com a posse de Dirce, a bancada 
feminina passa ter cinco represen-
tantes: Ada Faraco de Luca (PMDB), 
Ana Paula Lima (PT), Angela Albino 
(PCdoB) e Luciane Carminatti (PT).

LEI PROÍBE SANTA CATARINA DE SER DESTINO DE RESÍDUOS DE LIXO DE OUTROS ESTADOS
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COMISSÕES TÉCNICAS SÃO 
INSTALADAS E ESCOLHEM PRESIDENTES

PÁGINA 6

Dirce Heiderscheidt na vaga de Venzon

PÁGINAS 4  e 5

MAIS UMA MULHER DEPUTADA

Na Comissão de Finanças e Tributação, o comando ficou com o deputado Gilmar Knaesel (PSDB), à direita na foto
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Os deputados inauguraram a 17º 
legislatura apresentando, na primeira 
quinzena de fevereiro. 30 projetos de 
lei e seis projetos de lei complementar. 
O recordista foi o deputado Sargento 
Amauri Soares (PDT), também autor 
da primeira proposta colocada em 
tramitação no dia 3 de fevereiro, o 
chamado projeto de anistia, que já 
havia sido protocolado na legislatura 
passada.

Os temas e segmentos da socie-
dade beneficiados pelas matérias  são 
variados. A inclusão social foi o foco 
diversos projetos. Entre eles, os dos 
deputados Valdir Cobalchini (PMDB), 
licenciado, e do deputado Antônio 
Aguiar (PMDB). O primeiro prevendo 
a isenção para deficientes físicos de 
taxas de inscrição em concursos públi-
cos, e o segundo obrigando parques de 
diversões públicos e privados a dispo-
nibilizar brinquedos  e equipamentos 
a pessoas portadoras de deficiência e 
com mobilidade reduzida.Entre outros temas, parlamentares protocolaram matérias em defesa do consumidor, da doação de sangue, dos animais domésticos e selvagens
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AGENDA DA SEMANA

ELO ENTRE A REGIÃO E O ESTADO

REPRESENTAÇÃO NÃO É PROFISSÃO
A população têm razão quando 

se manifesta contra o aumento de 
salários dos deputados, muito maior 
que os reajustes que têm recebido os 
trabalhadores.

O que deveria estar em debate é a 
relação dos poderes e as instituições 
do Estado com a sociedade. Quando a 
representação da sociedade passa a ser 
entendida como uma profissão começa 
haver essa distorção. Todos os repre-
sentantes eleitos têm uma profissão 
antes da assunção ao cargo para qual 
foram escolhidos, e a remuneração da-
quele ofício deve ser sua fonte de renda 
regular. Para a representação, o Estado 
deve prover apenas as condições para 
essa função.

No entanto, os poderes do Estado 
são três, além dos quais existem ou-
tros órgãos e instituições, que também 
compõe a estrutura do Estado. E todos 
devem estar na mesma obrigação de 
prestar contas à sociedade.

Não é correto que o debate esteja 

restrito apenas aos salários dos depu-
tados e do Executivo. No Judiciário, 
no Ministério Público, nos Tribunais 
de Conta existem estruturas e salários 
muitas vezes superiores - e os cargos 
também são ocupados por mecanis-
mos que não são exclusivamente de 
carreira. É preciso debater tudo isso, 
e contestar também a pensão para 
ex-governadores e a aposentadoria de 
deputados, pois tudo isso indica que 
a representação política e institucional 
está sendo vista como profissão, o 
que deturpa o conceito da represen-
tatividade.

O procedimento razoável é estabe-
lecer teto salarial para os ocupantes de 
cargos e funções públicas, em todas as 
instituições. Esse teto deve estar vincu-
lado, por lei, a uma referência objetiva, 
como a média salarial dos servidores ou 
o salário mínimo nacional.

DEPUTADO AMAURI SOARES 
(PDT)

Neste início de ano me dediquei a 
uma atividade especialmente gratifi-
cante: levar ao conhecimento dos novos 
Secretários de Estado as necessidades 
dos municípios da Foz do Rio Itajaí.

Além de poder representar a região 
com a legitimidade que os mais de 57,6 
mil votos me permitem, consegui “ar-
rancar” compromissos que colocarão a 
Amfri na pauta do Governo. 

Visitei o Secretário da Infraestru-
tura, Valdir Cobalchini, e ouvi dele 
que o segundo acesso entre as duas 
cidades será tratado como prioridade 
de Estado. 

Com o prefeito de Porto Belo e de 
Bombinhas, decidimos agendar uma 
visita ao presidente da Casan, Dalírio 
Beber, para que o segundo acesso 
venha acompanhado da rede de esgoto. 
Dalírio foi pessoalmente conhecer a 
realidade dos municípios, que no Verão 
também sofrem com a falta de água. 

Com o Secretário de Turismo, 
Cesar Souza Júnior, a intenção foi unir 

forças para a construção do Centro 
de Eventos em Balneário Camboriú, 
uma obra que, na minha opinião, é 
tão importante quanto foi a duplicação 
da BR-101. 

Ainda estive com o Secretário da 
Educação, Marco Tebaldi, em busca 
de um colégio de 2º Grau para o Bairro 
das Nações, uma nova escola para 
Itapema e um ginásio de esportes para 
São João Batista. 

A construção de casas populares 
para Camboriú me levou ao encontro 
do Secretário de Assistência Social, 
Serafim Venzon. Com meia hora de 
conversa, saí convencido de que os 
municípios podem mais, basta esforço 
conjunto e bons projetos. 

Meu compromisso é acompanhar 
cada passo dessas ações e continuar 
batalhando para que elas se tornem 
realidade. 

DEPUTADO DADO CHEREN 
(PSDB)

OFICINA DE PLANEJAMENTO
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Escola é referência em formação política e processo legislativo 

A Escola do Legislativo De-
putado Lício Mauro da Silveira 
realizou, de 14 a 16 deste mês, 
a oficina de Planejamento Par-
ticipativo com as deliberações 
para 2011/2012. Direcionado aos 
servidores da Escola, o evento rea-
lizado no auditório Professor Pedro 
Bosco, no Instituto Estadual de 
Educação, foi aberto pela coorde-
nadora, Carla Maria Evangelista 
Vieira Pedrozo, e conduzido pelo 
moderador Sérgio Cordioli. “A 
partir dos programas planejados 
durante a oficina e realizados 
posteriormente, temos como pro-
pósito servir de instrumento para 
melhorar os processos internos do 

Parlamento e a sua relação com a 
sociedade catarinense”, explicou 
a coordenadora.  

Respeitando a missão da Es-
cola de ser referência em formação 
política, processo legislativo e for-
mação cidadã no Estado, Cordioli 
explicou que durante os três dias 
de planejamento os funcionários 
reuniram técnicas e instrumentos 
que facilitam o processo de debate 
e proporcionam o intercâmbio 
de experiências. Para ele, este 
enfoque melhora a dinâmica, a 
transparência e a democracia, 
fortalecendo o processo de reflexão 
na hora de tomar decisões ou prati-
car uma ação ou avaliação. 
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ROSSANA ESPEZIN

Na primeira quinzena de ati-
vidades, os parlamentares da 17ª 
Legislatura já apresentaram 30 pro-
jetos de lei (PL) e seis projetos de lei 
Complementar (PLC).  Desde o início 
dos trabalhos, dia 1º de fevereiro, a 
Diretoria Legislativa já recebeu 25 
pedidos de desarquivamento de pro-
jetos de lei e quatro de projetos de lei 
complementar. 

De acordo com o Sistema de 
Acompanhamento do Processo Le-
gislativo (ProcLegis), disponível para 
acesso no site da Assembleia (www.
alesc.sc.gov.br), o deputado Sargento 
Amauri Soares (PDT) foi o recordista 
de apresentação de matérias, já no dia 
3 de fevereiro.

O primeiro a entrar em tramitação 
foi o chamado projeto da anistia, já 
apresentado na última legislatura. 
O PL recebeu o número 01/2011. Seu 
texto “torna sem efeito todos os atos, 
processos ou iniciativas que tenham 
gerado ou que possam gerar punição 
a servidores públicos militares em 
razão de participação em movimentos 
reivindicatórios e/ou de manifestações 
de pensamento”. 

Também de Soares, o PL 02/2011 
que cria o Parque Estadual da Praia 
de Taquarinhas e o PL 05/2011 que 
autoriza a adequação do horário de 
trabalho e/ou da escala dos servidores 
estaduais que frequentam cursos de 
ensino médio, superior e de pós-
graduação. O PL 06/2011 institui a 
gratuidade do transporte coletivo para 
o deslocamento dos servidores no iti-
nerário casa-trabalho, e vice-versa. E, 
por fim, o PL 07/2011 institui a consul-
ta popular para autorização legislativa 

DEPUTADOS ABREM LEGISLATURA COM NOVAS PROPOSTAS

Deputado Sargento Soares (E) foi recordista entre os parlamentares na apresentação de projetos na arrancada da 17ª legislatura

Na primeira quinzena de atividades, parlamentares apresentam 30 projetos de lei e seis projetos de lei complementar

TEMAS ATENDEM DIVERSOS SEGMENTOS E SETORES DA SOCIEDADE
No dia 8 de fevereiro, Sargento 

Soares apresentou mais três proje-
tos. O PL 12/2011 dispõe sobre a 
obrigatoriedade de exames clínicos 
para a prática de educação física nas 
escolas estaduais e o PL 13/2011, 
que garante aos professores o direi-
to ao pagamento de meia-entrada 
em eventos culturais. Por fim, o 
PL 14/2011 trata da realização de 
exames oftalmológicos e otorrino-
laringológicos em alunos da rede 
estadual de ensino. 

O deputado Kennedy Nunes (PP) 
apresentou dois projetos no dia 3 de 
fevereiro. O PL 3/2011 dispõe sobre a 
política de conscientização e orien-
tação sobre doação de sangue. O PL 
04/2011 institui o Sistema Estadual 
de Coleta Móvel de Sangue. No 
mesmo dia, a deputada Ana Paula 
Lima (PT) protocolou o PL 08/2011, 
que institui a obrigatoriedade de 
mensagem aos portadores de de-
ficiência auditiva na propaganda 
oficial . Também é de autoria da 

parlamentar o PL 17/2011, que con-
cede desconto de 50% em eventos 
culturais artísticos para doadores 
de sangue. 

Antes de entrar em licença, o 
deputado Valdir Cobalchini (PMDB) 
apresentou quatro projetos. O pri-
meiro foi o PL 09/2011, que isenta 
o deficiente físico do pagamento 
de taxas de inscrição a Concursos 
Públicos. Ele apresentou ainda o 
PL 10/2011, que inclui o item 19 ao 
Anexo Único da Lei nº 14.262, de 

2007, que dispõe sobre a Taxa de 
Prestação de Serviços Ambientais. 

O PL 11/2011 inclui a alínea 
“1” ao artigo 3º da Lei nº 5.867, de 
1981, e dispõe sobre a concessão 
pelo Estado de subvenções sociais 
às instituições de caráter privado. O 
quarto projeto, o PL 16/2011, trata 
sobre a venda em leilão público dos 
veículos sinistrados nas rodovias de 
Santa Catarina que se encontram 
nos postos da Polícia Rodoviária 
Estadual. 

O deputado Jean Kuhlmann 
(DEM) assinou três projetos. O PL 
15/2011 tem o objetivo de proteger o 
consumidor, tornando obrigatória a 
presença de corretor de seguros ou de 
seu representante legal em todos os 
estabelecimentos de seguros no Esta-
do. O PL 18/2011 institui, um ano após 
a morte da missionária catarinense 
Zilda Arns, o Dia Estadual da Pastoral 
da Criança, no dia do aniversário de 
Zilda, 25 de agosto. O PL 19/2011, por 
sua vez, institui o Dia Estadual das 
Organizações Não-Governamentais 
de Santa Catarina. 

Dirceu Dresch (PT) apresentou o 
PL 20/2011 para alterar os incisos I e II 
do artigo 8º da Lei nº 13.334, de 2005, 
que institui o Fundo Social, destina-
do a financiar programas de apoio à 
inclusão e promoção social.

No dia 15, cinco projetos de lei 
foram protocolados. O PL 25/2011, do 

deputado Antônio Aguiar (PMDB), es-
tabelece a obrigatoriedade dos parques 
de diversões, públicos e privados terem 
brinquedos para pessoas com deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida. 

O PL 26/11, do deputado Jorge Tei-
xeira (DEM), proíbe o uso de animais 
selvagens, domésticos ou domestica-
dos, nativos ou não, em espetáculos 
de circo realizados no Estado. Manoel 
Mota, do PMDB, assinou o PL 27/2011 
que dispõe sobre a proibição do uso de 
telefone celular em bancos.

A deputada Ada Faraco De Luca 
(PMDB) apresentou três projetos. O PL 
28/2011, sobre a realização de exame 
destinado a detectar deficiência audi-
tiva em crianças.  O PL 29/2011 que 
autoriza o Executivo a realizar, gratui-
tamente, cirurgia plástica reparadora 
de sequelas em mulheres vítimas de 
violência e o PL 30/2011 que obriga o 
Executivo, por intermédio da Secreta-

ria de Estado da Segurança Pública, 
a registrar e divulgar os índices de 
violência contra a mulher. 

O deputado Sargento Amauri So-
ares apresentou também três Projetos 
de Lei Complementar. O PLC 01/2011 
adota o valor fixado no inciso V, do 
artigo 157, da Constituição Estadual, 
como montante mínimo a ser pago 
pelo Estado a título de benefício previ-
denciário e amparo assistencial.

 O PLC 02/2011 regulamenta o 
disposto no §5º, do artigo 30, da Cons-
tituição do Estado, e o PLC 03/2011 
dispõe sobre a inimputabilidade ad-
ministrativa dos servidores públicos, 
civis e militares, 

A bancada do Partido dos Traba-
lhadores apresentou o PLC 04/2011, 
que revoga o artigo 31 da Lei Com-
plementar nº 485, de 2010 (Quadro de 
Pessoal dos Serviços Jurídicos das 
Autarquias e Fundações). 

MISSIONÁRIA ZILDA ARNS DEVE RECEBER HOMENAGEM

Projetos defendem inclusão de minorias, consumidor e protegem animais
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A Comissão de Transporte e De-
senvolvimento Urbano, instalada dia 
15,  será presidida pelo deputado Valmir 
Comin (PP) e terá como vice-presidente 
o deputado Manoel Mota (PMDB), 

Em seu primeiro pronunciamento 
como presidente, Comin sugeriu que 
a comissão convidasse o secretário de 
Infraestrutura, Valdir Cobalchini, para 
fazer uma explanação sobre a situação 
rodoviária, ferroviária e portuária. “Te-
remos uma visão da atual situação do 
setor. Com este levantamento vamos 
elencar as prioridades e fazer uma pauta 
de trabalho”, propôs. 

Mota destacou que, entre as prio-
ridades, a duplicação sul da BR-101 
continuará sendo uma das bandeiras da 
Comissão de Transporte. Já o deputado 
Marcos Vieira (PSDB) acrescentou que a 
duplicação da SC-401, no norte da Ilha, 
assim como a da SC 405, no Sul da Ilha, 
estará na pauta. “As fortes enxurradas 
vêm causando destruição nas rodovias 
estaduais, municipais e federais, por 
isso precisamos estar atentos,” frisou. 

O  deputado Jean Kuhlmann (DEM) 
sugeriu que o presidente do DNIT, João 

José dos Santos, também fosse convi-
dado para falar sobre a BR-470.

O deputado Marcos Vieira (PSDB) 
foi escolhido presidente na Comissão 
de Segurança Pública, em reunião 
ocorrida no dia 16.. O vice deverá ser es-
colhido na próxima reunião da comis-
são. O cargo, que deveria ser ocupado 
pelo deputado Jean Kuhlmann (DEM), 
conforme acordo de lideranças, deve 
ser disputado com o deputado Sargento 
Amauri Soares (PDT), que colocou seu 
nome como postulante.

Marcos Vieira afirmou que a 
condução da Comissão de Segurança 
será especialmente desafiadora pela 
dimensão que o tema tem tomado nos 
últimos anos. “Sabemos que esta é 
uma área delicada, não somente em 
Santa Catarina, mas em todo o país, 
e vamos ter muito trabalho pela frente. 
A fuga de presos, ocorrida recente-
mente em Florianópolis, apesar de 
ser um fato pontual, demonstra essa 
gravidade”. Um das primeiras propo-
sições a serem analisadas, adiantou, 
será o projeto de lei, de origem gover-
namental, que estabelece a criação 
da Secretaria Estadual de Justiça 
e Cidadania. “Separar a Justiça e 
Cidadania da Segurança Pública é 
uma medida acertada que dará mais 

segurança aos dois sistemas”, ex-
plicou. Também almejando o cargo, 
Amauri Soares afirmou estar surpreso 
por não ter sido ouvido para a escolha 
da vice-presidência da comissão. 

A Comissão de Finanças e Tributa-
ção foi oficialmente instalada dia 16, em 
reunião conduzida pelo deputado Mano-
el Mota (PMDB). Obedecendo a acordo 
prévio entre as lideranças partidárias, 
foram empossados os deputados Gilmar 
Knaesel (PSDB), como presidente, e 
Darci de Matos (DEM), reconduzido ao 
cargo de vice-presidente.

Agradecendo aos deputados pela 
condução à presidência, Knaesel adian-
tou que fará uma gestão participativa, 
em que as matérias em análise na 
comissão sejam distribuídas de forma 
democrática e eficiente. 

Lembrando aos deputados o período 
em que já esteve à frente da comissão 
(1994 e 1995), quando conduziu a im-
plantação do Orçamento Regionalizado, 
proposta do ex-deputado Carlito Merss 
(PT), Knaesel afirmou que buscará ago-
ra aperfeiçoar o processo, fazendo com 
que as obras elencadas nas audiências 
regionais sejam respeitadas pelo Exe-
cutivo. “Este talvez seja o nosso grande 
desafio: achar um denominador comum 
entre as demandas regionais e o que é 
acatado pelo governo”. 

Integrada por nove membros, 
a Finanças é uma das principais 

comissões da Casa e tem a missão 
legislativa e fiscalizadora das matérias 
financeira e orçamentária.

A Comissão de Legislação Par-
ticipativa foi instalada no dia 15 em 
reunião na Sala de Imprensa da As-
sembleia Legislativa. Presidida pela 
deputada Angela Albino (PCdoB), a 
comissão tem a missão de receber 
sugestões legislativas apresentadas 
por associações, órgãos de classe, 
sindicatos e entidades da sociedade 
civil. Propostas estas que podem se 
converter em projetos de lei.

“O grande trunfo da comissão 
é que ela não está restrita a um 
único tema, sendo assim bastante 
dinâmica”, observou a presidente 
Angela Albino. Ex-vereadora de 
Florianópolis, a nova presidente 
está em sua primeira legislatura 
como deputada estadual. 

Angela Albino  pretende apre-
sentar nos próximos dias um plano 
de trabalho para ser desenvolvido 
durante o seu mandato como presi-
dente da comissão. Ela também vai 
propor que as reuniões ordinárias 
sejam realizadas em dia específico 
da semana como forma de planejar 
as ações. 

Na reunião, os integrantes da 
comissão decidi ram deixar em 

aberto a definição do vice-presiden-
te, vaga para qual estaria cotado o 
deputado Romildo Titon (PMDB). A 
definição deverá ocorrer na próxima 
semana.

Em reunião conduzida pelo deputa-
do Volnei Morastoni (PT), foi instalada  
dia 15 a Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), com eleição dos depu-
tados Romildo Titon (PMDB) e Dado 
Cherem (PSDB) como presidente e 
vice, respectivamente. Titon sagrou-se 
presidente por unanimidade dos votos, 
obedecendo a acordo entre as siglas.

O parlamentar, que já presidiu a 
CCJ na legislatura passada, agradeceu 
pela recondução ao cargo, alcançada, 
conforme afirmou, através de comum 
acordo. “Quero agradecer aos colegas 
deputados pelo trabalho, fruto não 
de disputas, mas de entendimento, 
procedimento que vem caracterizando 
esta Casa”. 

Titon explicou como conduzirá 
os trabalhos na comissão, que devem 
começar no dia 22. “Continuaremos 
da mesma forma, valorizando cada 
parlamentar, independentemente da 
sua sigla partidária”. 

Em seu primeiro pronunciamento 
como vice-presidente, Dado Cherem 
agradeceu às lideranças partidárias e 
prometeu o apoio da bancada do PSDB 
nos trabalhos. Constituída por nove 
membros, CCJ tem objetivo de exercer 

função legislativa e fiscalizadora nos as-
pectos constitucional, legal, jurídico.

A Comissão de Educação, Cultura 
e Desporto da Assembleia Legislativa 
foi instalada também no dia 15. A 
eleição do presidente foi conduzida 
pelo deputado Ismael dos Santos 
(DEM), que em seguida passou o 
comando dos trabalhos ao deputado 
Carlos Chiodini (PMDB), confirmado 
na presidência. Por acordo entre os 
deputados presentes, a deputada 
Luciane Carminatti (PT) foi indicada 
vice-presidente.

Chiodini disse que a comissão 
trabalhará de maneira a dar celeri-
dade à tramitação dos projetos. Ele 
assegurou que atuará de maneira de-
mocrática na condução das atividades 
e pretende promover a interação com 
a sociedade, por meio de reuniões 
e audiências públicas. O presidente 
frisou ainda a importância de debater 
programas sociais de inclusão com 
ênfase em cultura e esportes. 

Como professora, Luciane enfati-
zou que a comissão tem uma grande 
responsabilidade, que é discutir o 
maior problema da educação no Bra-
sil: a baixa qualidade. 

O cumprimento do piso nacional 
de salários do magistério, o sistema 

de universidades comunitárias e 
a universalização do atendimento 
na educação infantil devem pautar 
debates.

DEPUTADOS INSTALAM COMISSÕES TÉCNICAS E ELEGEM PRESIDENTES
Parlamentares iniciaram trabalhos escolhendo comando das comissões da Casa. Até o início da tarde do dia 16, dez comissões realizaram primeira reunião

Conduzida pelo deputado Valmir 
Comin (PP), a Comissão de Saúde foi 
instalada no dia 15 com a eleição dos 
deputados Volnei Morastoni (PT) e Car-
los Chiodini (PMDB), respectivamente, 
para presidente e vice. Da reunião sur-
giram ainda as primeiras proposições 
de trabalho da Comissão, como a con-
vocação do secretário da Saúde, Dalmo 
Claro de Oliveira (PMDB), proposta por 
Comin, para discorrer sobre a situação 
hospitalar no estado, e a realização de 
três audiências públicas sobre pediatria 
em alta complexidade, tema defendido 
por Dado Cherem (PSDB). 

Morastoni agradeceu sua condução 
ao cargo, afirmando ainda como preten-
de conduzir os trabalhos na comissão.”A 
saúde é um dos temas mais presentes 
no dia-a-dia do Parlamento e, por isso, 
não devemos nos deter apenas em 
identificar problemas, mas também em 
fiscalizar e apresentar novas propostas 
e alternativas, da maneira mais isenta 
e altaneira possível”. 

Volnei adiantou ainda que a co-
missão deve enfocar os quatro pilares 
da área médica: promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação. A comissão, 
que conta com dois médicos - Jorge 

Teixeira e Morastoni - e um cirur-
gião-dentista e ex-secretário da saúde 
- Dado Cherem. 

SAÚDE

Presidente: Volnei Moras-
toni (PT)
Vice -presidente:  Ca r los 
Chiodini (PMDB)
Mem bro:  Dado Cherem 
( PSDB),   Jorge Teixei ra 
(DEM), Sargento Amaur i 
Soares (PDT), Valdir Cobal-
chini (PMDB) -  Licenciado, 
vaga do PMDB e Va lmir 
Comin (PP) 

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

Presidente: Carlos Chiodini 
(PMDB)
Vice-presidente: Luciane 
Carminatti (PT)
Membros: Gilmar Knaesel 
(PSDB), Ismael dos Santos 
(DEM), Joares Ponticelli (PP) 
,Mauro de Nadal (PMDB), 
e Sargento Amauri Soares 
(PDT)

TRANSPORTE E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Presidente: Valmir Comin 
(PP)
Vice-presidente: Manoel 
Mota (PMDB)
Membros: Angela Albino 
(PCdoB), Jean Kuhlmann 
(DEM), Marcos Vieira (PSDB), 
Valdir Cobalchini - Licencia-
do, vaga do PMDB  e Volnei 
Morastoni (PT) 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Presidente: Angela Albino 
(PCdoB) 
Membros:  Manoel Mota 
(PMDB), Padre Pedro Bal-
dissera (PT), Romildo Titon 
(PDSB), Maurício Eskudlark 
(PSDB), José Nei Alberton 
Ascari (DEM) e Silvio Dre-
veck  (PP)

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Presidente: Romildo Titon 
(PMDB)
Vice-presidente: Dado Che-
rem (PSDB) 
Membros: Dirceu Dresch 
(PT), Elizeu Mattos (PMDB), 
Joares Ponticelli (PP), José 
Nei Alberton Ascari (DEM), 
Maurício Eskudlark (PSDB), 
Sa rgento Amaur i Soa res 
(PDT) e Volnei Morastoni 
(PT)

Romildo Titon

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Carlos Chiodini

Angela Albino

Valmir Comin
Volnei Morastoni

SEGURANÇA PÚBLICA

Presidente: Marcos Vieira 
(PSDB)
Membros: Ada Faraco de 
Luca (PMDB), Jean Kuhl-
mann (DEM), Kennedy Nu-
nes (PP), Maurício Eskudlark 
(PSDB), Sargento Amaur i 
Soares (PDT) e Volnei Mo-
rastoni (PT)

Marcos Vieira

A Comissão de Agricultura e 
Política Rural também foi instalada 
no dia 15.  Marcada pela eleição dos 
deputados Aldo Schneider (PMDB) 
e José Milton Scheffer (PP) como 
presidente e vice, respectivamente, 
o encontro contou com a participa-
ção dos demais membros. Eleito 
por unanimidade, Aldo recebeu os 
votos conforme acordo prévio entre 
as siglas partidárias. 

Na condição de presidente, o 
parlamentar agradeceu sua banca-
da e os  deputados integrantes da 
comissão por depositar confiança 
no seu trabalho frente à comissão. 
“Tenho certeza que vamos fazer 
um grande trabalho na área da 
agricultura em Santa Catarina,” 
afirmou. Natural de Agrolândia, o 
novo presidente da Comissão está 
em sua primeira legislatura. 

“Além da experiência de sete 
anos no comando da Secretar ia 
de Desenvolvimento Regional de 
Ibirama e o mandato de prefeito por 
três vezes de Vitor Meireles, conto 
com o apoio do meu vice e todos 
os membros. Scheffer é formado em 
agronomia e entende bem do setor. 

Tenho certeza que vai contribuir 
muito para os projetos da comis-
são”, destacou. 

AGRICULTURA E POLÍTICA RURAL

Presidente: Aldo Schneider 
(PMDB)
Vice-presidente: José Mil-
ton Scheffer (PP)
Menbros: Adilor Guglielmi 
(PSDB), Dirceu Dresch (PT), 
José Nei Alberton Ascari 
(DEM), Narcizo Par isotto 
(PTB) e Valdir Cobalchini 
(PMDB) - Licenciado, vaga 
do PMDB

Aldo Schneider

Presidente: Gilmar Knaesel 
(PSDB)
Vice-presidente: Darci de 
Matos (DEM)
Membros: Aldo Schneider 
(PMDB), Luciane Carminatti 
(PT), Manoel Mota (PMDB), 
Marcos Vieira (PSDB), Ne-
odi Saretta (PT), Sargento 
Amauri Soares (PDT) e Silvio 
Dreveck (PP)

Gilmar Knaesel

Na sua primeira reunião, con-
duzida no dia 16 pelo deputado 
Gilmar Knaesel (PSDB), a Comissão 
de Turismo e Meio Ambiente ho-
mologou os nomes dos deputados 
Neodi Saretta (PT) e Renato Hinnig 
(PMDB) como presidente e vice, 
respectivamente. 

Empossado, Sareta afirmou que 
a comissão terá o desafio de estar 
presente às discussões de dois 
temas de fundamental importância 
para a sociedade atualmente. “De-
vemos buscar o desenvolvimento, 
mas de maneira sustentável, com 
o controle ambiental não recaindo 
apenas sobre os agricultores. Tam-
bém o turismo nos coloca grandes 
desafios pela dimensão que tem 
para Santa Catarina como gerador 
de empregos e r iqueza”, disse .
O novo comandante da comissão 
acumula experiência no Legislativo, 
tendo sido presidente da Casa. 

Um dos pr imeiros problemas 
a serem analisados na comissão 
será a falta de gerentes ambientais 
na região de Joaçaba, que vem 
dificultando a concessão de licen-
ças para novos empreendimentos. 

Nas próximas reuniões devem ser 
convocados o secretário estadual 
de Turismo, Cesar Souza Júnior 
(DEM), e o presidente da Fatma, 
Murilo Xavier Flores.  

Presidente: Neodi Saretta 
(PT)
Vice -presidente: Renato 
Hinnig (PMDB) 
Membros: Ada Faraco de 
Luca (PMDB), Altair Gui-
di (PPS), Gilmar Knaesel 
(PSDB), Jorge Teixeira (DEM) 
e Valmir Comin (PP) 

Neodi Saretta

TURISMO E MEIO AMBIENTE
Em reunião conduzida pelo deputa-

do Romildo Titon (PMDB), a Comissão 
de Direitos e Garantias Fundamentais, 
de Amparo à Família e à Mulher con-
firmou a escolha da deputada Luciane 
Carminatti (PT) como presidente.  O 
vice deverá ser escolhido na próxima 
reunião da comissão. 

Luciana afirmou que a comissão 
terá uma atuação bastante ampla, 
conforme previsto regimentalmente. 
Um dos temas mais imediatos a 
serem trabalhados no âmbito de suas 
atribuições diz respeito à implantação 
da Defensoria Pública em Santa Cata-
rina, que vem sendo debatida desde 
o ano passado, quando ingressou na 
Casa um projeto de iniciativa popular 
com esse teor. 

A implantação em Santa Catarina 
das ações previstas no Pacto Nacional 
de Enfrentamento da Violência Contra 
a Mulher também está entre os temas 
previstos para debate na comissão. 
O estado assinou o pacto somente 
no final do ano passado e nenhuma 
ação foi implementada ainda, con-
forme Luciane. A problemática dos 
adolescentes em situação de risco, os 
direitos das pessoas com deficiência 

e dos idosos também fazem parte da 
temática a ser abordada. “Eu vou pro-
por a realização de um planejamento 
estratégico para que possamos defi-
nir o plano de trabalho da comissão”, 
sinaliza a presidente. 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

Presidente: Luciane Carmi-
natti (PT)
Membros: Ada Faraco de 
Luca (PMDB), Angela Albino 
(PCdoB), Ismael dos Santos 
(DEM), Kennedy Nunes (PP), 
Maurício Eskudlark (PSDB) e 
Romildo Titon (PMDB)

Luciane Carminatti
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O Projeto de Lei Complementar 
5/2011, que propõe a primeira alte-
ração do salário mínimo regional,  
aprovado em 2009 e instituído em 
2010, foi distribuído dia 15 pela 
Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ), ao seu relator, deputado 
Dirceu Dresch (PT). O PLC altera o 
artigo 1º da Lei Complementar nº 
459, de 2009, e determina quatro 
faixas salariais: R$ 630,00, R$ 660, 
R$ 695 e R$ 730, de acordo com as 
categorias. Esses valores represen-
tam cerca de 7% de aumento e são 
resultados de acordos entre sin-
dicatos, empresários e o governo, 
que compõem o sistema tripartite. 
O reajuste aprovado será retroativo 
ao mês de janeiro de 2011. 

Dresch agradeceu a confiança 
do presidente da comissão, depu-
tado Romildo Titon (PMDB), por 
ter destinado a relatoria da pro-
posta a um deputado de oposição 
e destacou o trabalho da comissão 
tripartite (composta por governo, 
trabalhadores e empresários), que 
discutiu e estabeleceu o acordo de 
reajustar o piso regional em 7%.  

Ele se comprometeu a apresentar, 
já na próxima semana, o parecer 
sobre o projeto na CCJ.

“O índice de reajuste proposto 
no projeto já está acordado entre 
as partes envolvidas. Essa Casa 
pode dar uma grande demonstra-
ção de agilidade, aprovando de 
forma rápida a matéria . Quando 
o trabalhador ganha mais, toda a 
sociedade ganha. É uma ação que 
aquece e dinamiza a economia do 
estado”. 

De acordo com o relator, não 
deverá haver obstáculos para a 
aprovação do PLC, já que o tema foi 
debatido com profundidade antes 
de o projeto chegar ao Parlamento. 
O presidente da CCJ, deputado 
Romildo Titon (PMDB), disse que 
a Comissão de Constituição e Jus-
tiça vai selar o que já foi acordado 
pela comissão tripartite. 

Caso seja aprovado na CCJ, a 
proposta de reajuste será analisada 
por mais duas Comissões Perma-
nentes do Legislativo antes de ser 
votada em Plenário: Comissão de 
Finanças e Tributação e Comis-

são de Trabalho, Administração 
e Serviço Público. Em Plenário, o 
líder do DEM, deputado Darci de 
Matos, destacou a participação 

da bancada do PT no processo de 
mobilização pelo reajuste do piso 
regional, assim como ocorreu na 
criação da lei do salário mínimo 

catarinense. “Todos têm mérito 
na aprovação dessa lei, mas o PT 
merece o reconhecimento pelo 
trabalho realizado.” 

PROPOSTA DE REAJUSTE PARA O SALÁRIO MÍNIMO 
REGIONAL CHEGA AO LEGISLATIVO

Deputado Dirceu Dresch (PT)  foi designado relator da matéria na Comissão de Constituição e Justiça

Projeto prevê aumento de cerca de 7% e resulta de acordo entre sindicatos, empresários e governo

MINIRREFORMA É DISCUTIDA NO 
PARLAMENTO EM DEBATE 

O secretário da Casa Civil, 
Antônio Ceron (DEM), e os depu-
tados Neodi Saretta (PT) e Elizeu 
Mattos (PMDB), líder do governo, 
participaram, dia 12, do programa 
Parlamento em Debate, da TVAL, 
para analisar a chamada minir-
reforma. O pacote de projetos que 
será ser enviado pelo Executivo 
para o Legislativo nos próximos 
dias tem o objetivo de adequar a 
estrutura administrativa do Esta-
do à gestão do novo governador 
Raimundo Colombo (DEM). 

Ceron adiantou que não ha-
verá medidas de impacto. Entre 
as alterações, está a criação da 
Secretaria de Estado de Justiça e 
Cidadania, e da Secretaria de Es-
tado da Defesa Civil, ampliações 
da atual estrutura de Segurança. 
Os demais projetos pretendem 
instituir diretorias para atender 
grupos específicos como micro e 
pequenas empresas e a agricultora 
familiar. O secretário confirmou 
alterações na Lei Complementar 
381, de 2007, com o intuito de 
reduzir a burocracia. 

Elizeu Mattos considera nor-
mais as adequações propostas a 
cada nova administração e lembra 
as secretarias de desenvolvimento 
regional, criadas no primeiro man-
dato de Luiz Henrique da Silveira 
(2003-2007), que hoje chegam a 36. 
Como líder do governo, ele garante 
que a aprovação da minirreforma 
deve ser tranquila, com a profunda 
análise dos projetos feita pelo Par-
lamento, mas com urgência.

Sarretta afirmou, por sua vez,  
que o caso das SDRs “merece dis-
cussão aprofundada”. Ele criticou a 
falta de recursos para as regionais. 
“Acho um ponto fundamental criar 
mecanismos para garantir que os 
recursos cheguem às regionais”, 
reforçou. Saretta também disse 
que, apesar da necessidade de 
reduzir gastos com a folha, foi um 
“equívoco” a não contratação de 
professores admitidos em caráter 
temporário (ACT). Segundo ele, 
em 2010, SC acabou o ano com 16 
mil contratos temporários e iniciou 
2011 com apenas 6 mil.

Mais uma suplente assumiu 
assento na Assembleia Legislativa.  
Depois dos deputados Maurício 
Eskudlark (PDB) e Mauro de Nadal, 
dia 15, foi a vez de Dirce Heiders-
cheidt (PMDB) tomar posse.  Ela 
substitui o deputado Serafim Venzon 
(PSDB), indicado secretário estadual 
de Assistência Social. 

Dirce agradeceu os 32.339 “ami-
gos” que a conduziram à Assembleia 
Legislativa, em especial a sua 
família e ao governador Raimundo 
Colombo, por aumentar a represen-

tatividade política dos municípios da 
Grande Florianópolis. 

Primeira mulher palhocense a 
exercer mandato como deputada 
estadual, Dirce amplia a represen-
tatividade da bancada feminina, 
somando-se às deputadas Ana Paula 
Lima (PT), Angela Albino (PcdoB), 
Ada Faraco de Luca (PMDB) e Lu-
ciane Carminatti (PT).

“Juntamente com os demais 
parlamentares, vamos construir 
mais uma bela página da nossa bela 
e querida Santa Catarina”, afirmou, 

enfatizando que Palhoça está em 
festa por ter a primeira mulher com 
assento no Parlamento catarinense. 
A bancada feminina conta agora com 
cinco integrantes. 

Além do líder de sua bancada, 
Manoel Mota, outros parlamentares 
deram as boas vindas à deputada, 
como Maurício Eskudlark (PSDB), 
em nome de seu partido, e o presiden-
te da Casa, Gelson Merisio (DEM). Já 
as deputadas Ada, Luciane e Angela 
enalteceram a participação das 
mulheres na política. 

DIRCE HEIDERSCHEIDT TOMA POSSE NA ASSEMBLEIA 

Deputada Dirce Heiderscheidt assina termo de posse, ocupando vaga do deputado Serafim Vezon, que se licenciou
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Santa Catarina está livre da 
entrada de 2,7 mil toneladas por 
mês de lixo proveniente de outros 
estados. A proibição é amparada 
na Lei nº 15.442, de 2011, sancio-
nada em janeiro, criada a partir 
do Projeto de Lei 279/2010, de au-
toria do deputado Gelson Merisio 
(DEM), presidente da Assembleia 
Legislat iva, que reassumiu o 
comando da Casa no último dia 
15. “Não podemos permitir que 
nosso Estado se torne um depósito 
de resíduos não produzidos pelos 
catarinenses”, afirmou.

A ementa da lei, elaborada pelo 
democrata, é clara nesse sentido: 
“veda o ingresso, no Estado de 
Santa Catarina, de resíduos sóli-
dos com características radioati-
vas e de resíduos orgânicos oriun-
dos de frigoríficos e abatedouros, 
que apresentem riscos sanitários, 
tais como a disseminação de febre 
aftosa ou outras zoonoses”. 

Até este ano, as toneladas de 

lixo tóxico oriundas principalmen-
te dos estados vizinhos do Rio 
Grande do Sul, Paraná e até de 
São Paulo não eram fiscalizadas 
de forma eficiente. “Precisamos ter 
consciência de que cada estado 
deve dar a destinação ecológica e 
sustentável para seu próprio lixo”, 
ressaltou Merisio. O parlamentar 
constata que apenas em Santa 
Catarina são geradas diariamente 
3,6 mil toneladas de lixo, que pre-
cisam ter destino correto. 

O texto da lei também prevê a 
obrigatoriedade da apresentação 
do Manifesto de Transporte de 
Resíduos (MTR) e do Certificado 
de Destinação Final (CDF), que 
discrimina os diferentes tipos de 
resíduos, incluindo denominação, 
classe e estado físico, as respec-
tivas quantidades destinadas e 
tecnologias de tratamento apli-
cadas, entre outras exigências. A 
lei, sancionada pelo governador 
Raimundo Colombo (DEM), entrou 

em vigor na data de sua publica-
ção, 17 de janeiro. 

O parlamentar apresentou a 
proposta após presenciar a entra-
da de caminhões com restos de 
olhos de bois na fronteira Oeste 
de Santa Catarina. “Vi a chegada 
dos carregamentos, que seriam 
depositados aqui, vazando um 
líquido extremamente tóxico. E 
outros restos de animais abati-
dos também acabam vindo. Não 
podemos permitir isso. O meio 
ambiente, os lençóis-freáticos e 
a saúde pública ficam em risco”, 
completa Merisio. 

Santa Catarina recebe cerca de 
2.780 toneladas resíduos por mês 
– inclusive tóxicos – vindos do 
Paraná, Rio Grande do Sul e São 
Paulo. Deste total, 600 toneladas 
têm como destino a Central de 
Tratamento de Resíduos Sólidos 
Industriais (Cetric) de Chapecó, 
principal polo agropecuário do 
estado. 

O deputado Jorge Teixeira 
(DEM) estreou, dia 15, na tribuna 
e falou sobre a carência de serviços 
e de infraestrutura no Alto Vale do 
Itajaí e Planalto Serrano. O parla-
mentar pediu investimentos em 
ampliação do atendimento de ener-
gia elétrica, melhoria do Aeroporto 
de Correia Pinto, e a implantação 
de um curso de engenharia mecâ-
nica na Udesc de Ibirama.

LEI PROÍBE DESPEJO DE LIXO 
EM SANTA CATARINA 

TRANSPORTE CONTROLADO

Catarinenses estão livre da entrada de resíduos de outros estados

Merisio (D), que reassumiu comando da Casa no último dia 15, é autor da lei sancionada pelo governador Colombo

NA TRIBUNA

INFRAESTRUTURA DO ALTO 
VALE DO ITAJAÍ

Jorge Teixeira estreia na tribuna

A demora na contratação 
de professores na rede estadual 
de ensino foi abordada pela 
deputada Luciane Carminatti 
(PT). Ela falou também sobre 
as condições de ensino e apren-
dizagem e solicitou ao governo 
que providencie a realização de 
concurso público.

 “Há cerca de 8 mil vagas 
de professores no magistério 
estadua l que dever iam ser 
preench idas com concurso 
público.” 

Desde 2004 Santa Catarina 
não realiza concurso para o ma-
gistério estadual. “Esse caos no 

início do ano letivo é resultado 
disso”, enfatizou. A bancada 
do PT, anunciou, apresentará 
indicação ao governo do Estado 
com esse teor. 

MAGISTÉRIO ESTADUAL

Luciane: concurso público

 O deputado Antônio Aguiar 
(PMDB) comunicou que, duran-
te audiência com o governador 
Raimundo Colombo (DEM), 
reiterou o pedido de construção 
de cinco centros de reabilitação 
de dependentes químicos. . O 
combate às drogas também foi 
tema do proncunciamento do 
deputado Ismael dos Santos 
(DEM).

COMBATE ÀS DROGAS

Aguiar: centros de reabilitação

O deputado Nilson Gon-
çalves (PSDB) comunicou que 
deu entrada em um projeto de 
lei que prevê o aproveitamento 
de artistas locais na abertura 
ou encerramento de shows mu-
sicais com artistas de renome 
nacional . “Os cantores e as 
bandas de Santa Catarina pre-
cisam ser valorizados.” Tam-
bém representante da região 
Norte,  o deputado Kennedy 
Nunes (PP) falou sobre a su-
posta construção da fábrica de 
motores da General Motors em 

Joinville. Ele qualificou o as-
sunto como novela e disse que 
torce pelo desfecho positivo.

ARTISTAS LOCAIS

Nilson: valorização

Através da nova lei, também 
foi normalizado o transporte dos 
demais tipos de resíduos sóli-
dos, a partir da padronização 
dos documentos necessários 
– Manifesto de Transporte de 

Resíduos (MTR) e Certificado 
de Destinação Final (CDF). O 
aumento da fiscalização inclui a 
declaração anual da quantidade 
de resíduos movimentados pelo 
gerador, transportador e destino 

f inal . Essa nova regulamen-
tação estadual sobre resíduos 
sólidos consta na Lei nº 15.442, 
sancionada pelo governador 
Raimundo Colombo em 17 de 
janeiro desde ano.

C
A

R
L

O
S K

IL
IA

N




	Yass_01
	Yass_02
	Yass_03
	Yass_Central
	Yass_06
	Yass_07
	Yass_08

